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A CONCEPÇÃO TEÓRICA DO DISCURSO E DA
PRÁTICA DO PROGRAMA AÇÃO COMUNITÁRIA
DO PROJETO RONDON EM JOÃO PESSOA
Joana Bosco Moreira
o Desenvolvimento de Comunidade no Brasil
\
o Desenvolvimento de Comunidade como método de interven-
ção junto a populações marginais do 3.° Mundo surge no contexto
da guerra fria, e da luta das grandes potências pela soberania ideo-
lógica, política e econômica junto aos países subdesenvolvidos. Os
E .E .U .U. se apresentam com a roupagem paternalista e oferecem
seus benefícios, através da oferta de conhecimentos técnicos no sen-
tido de fazer com que os países mais pobres realizem suas aspi-
rações de melhores condições de vida.
Cria-se a idéia de que o continente conta com o mais rico, o
mais desenvolvido e o mais poderoso país do mundo, que aliado
ac Canadá lidera o progresso científico e tecnológico com condições
de colocar dentro do país meios e ínstrumentos indispensáveis ao
desenvolvimento.
O Desenvolvimento de Comunidade é introduzido no Brasil no
final da década de 40 (48) e assume oficialmente o lugar de ins-
trumento capaz de favorecer o consentimento espontâneo das classes
subordinadas às estratégias definidas pelo Estado.
Nos primeiros períodos o Desenvolvimento de Comunidade é
tomado como estratégia de modernização do meio rural, com o in-
tuito de afastar os obstáculos à expansão do capitalismo, tais como:
analfabetismo, atraso cultural, primitivismo da agricultura que cons-
tituem estagnação das forças produtivas do campo.
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De envolvimento de Comunidade no Brasil é mais do que
lima técnica "neutra". E uma ideologia que sofre alterações à me-
dida que vai-se adequando aos interesses tanto nacionais como in-
ternacionais. Essas alterações estão sempre voltadas para os interes-
ses do Estado de acordo com a conjuntura sócio-política da Nação.
E são alterações de ordem temática e metodológica.
Desde o seu nascimento o Desenvolvimento de Comunidade no
Brasil é voltado para as políticas e estratégias do governo a fim de
sulucionar o complexo problema de integrar os esforços da popu-
lação aos planos regionais e nacionais de desenvolvimento econô-
mico e social.
Na época da abertura do espaço político aos trabalhadores
concedido pelas classes dirigentes sente-se que o Desenvolvimento de
Comunidade expande sua visão localista de até então para um dis-
curso voltado para reformas de estrutura. E nesta época que se ex-
perimenta movimentos com perspectiva crítica e política junto ao
homem do campo, despertando-o para a hegemonia da classe tra-
balhadora.
Com a expansão da industrialização a sociedade política passou
a atribuir papel relevante à mão-de-obra qualificada trazendo como
conseqüência a formação do exército industrial de reserva. O De-
senvolvimento de Comunidade então é incorporado também na ci-
dade a fim de minimizar os problemas da urbanização desordena-
da, evitando, portanto, o desequilíbrio do Sistema.
Após 1964 o Desenvolvimento de Comunidade é adotado pelo
Governo como estratégia de integração social: período de criação
do B.N,H" PLANAQ, MOBRAL, CRUTAC, C.S.U: e PROJETO
RONDON, veículos voltados para a ideologia das classes dominan-
tes, sacramentados em prol dos problemas das populações "caren-
t s". Contribuem para a acumulação do capital. Oferecem de forma
reduzida pequenos serviços de educação, saúde, lazer, fazendo crer
que diminui o custo de reprodução da força de trabalho e facilita
ti apropriação do excedente gerado pelo trabalhador, no momento
do processo produtivo.
O Desenvolvimento de Comunidade, portanto, através da pres-
111.uo d trabalho gratuito camufla os déficits deixados pelo Esta-
do nos e paços físicos de concentração das classes subalternas.
Ex. Mutirão.
1110<.1 de agir do 'Desenvolvimento de Comunidade, à me-
dld I qu pcra com a exploração da força de trabalho, bloqueia
li I P IÇOpura reflexões, reivindicações e capacidade de atuação de
111111 1111 nlorc rurais e urbanos em cima de problemas que realmen-
11 (l' 11 I I 1111 C 1110 a relações de dominação que escamoteia o
111111111 ti pllHluÇIlO transformando o homem em mercadoria.
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o I'R JETO RONDON
A. história do Projeto Rondon tem um antecedente bastante
lul r ssuntc e importante de ser lembrado. O general Bina Macha-
tll\ (comandante da Escola de Comando e Estado-Maior do Exér-
110). m conversa com o Professor Wilson Choeri, diretor da Univer-
Idade da Guanabara, atual UFRJ, ouviu deste uma crítica à revo-
111 ro P r deixar de lado o estudante do processo revolucionário, ao
IIIV' de integrá-lo à realidade brasileira. Da crítica nasceu o de-
ai io. O general desafiou o professor a fazer algo. O general que
til I ndia a idéia de que os problemas de Segurança Nacional deve-
I 1111 ser trabalhados de forma integrada, tanto de responsabilidade
vII c mo militar, adotou uma política de aproximação com o ma-
lúi universitário, Tal política incluía trabalhos de grupos, pes-
II1I as bibliográficas, seminários, pesquisas de opinião pública, tra-
"alhos de campo com alunos, encontros. Os temas giravam em torno
II infiltração ideológica, guerra e Direito Internacional.
A. consolidação dos laços entre escolas militares e civis acon-
'\I .m 5 de maio de 1966, na Sessão do Conselho Universitário
o I," Seminário de Educação e Segurança Nacional em novem-
I 10 de 1966 intensificou a compreensão recíproca e integração das
olas civis e militares. As sugestões desse seminário deram origem
I I que viria a ser o Projeto Rondon . Criação de caravanas de uni-
I ltários que por determinado tempo permaneçam em regiões afas-
Iuli onde não só estudem a situação dessas regiões, como também
111 11'1\1 erviços de assistência social, cultural, sanitária, técnica e
I nulica. Às autoridades militares e universitárias caberiam a organi-
I III e as providências necessárias a tal fim .. , a conjugação dos
I I os órgãos das Forças Armadas, das Universidades, dos minis-
I 110 , entidades federais, regionais e empresariais poderão tornar os
I I :ills dos universitários uma verdadeira ponta de lança da Uni-
I idade na participação, na luta diária pela resolução dos proble-
111 I nacionais. Nascia, assim, o Projeto Rondon . A concretização
111 111 ia, no entanto, só se deu em 1967, o chamado Pro-Zero. Pro-
I 1111'S e alunos da Universidade do Estado da Guanabara parti-
1/111I P Ira Rondônia onde foram recebidos pelo 5.0 Batalhão de
I 11' nhuria de Construção. Logo em 1968 foi vinculado ao Minter
\11111 •• 'rupo de trabalho Projeto Rondon" e em seguida transfor-
1111110 em órgão autônomo da Administração Direta, transforman-
\111 t' 11) fundação em dezembro de 1970. Tem esse nome em ho-
1111 11 1~I'1I\ ao grande sertanista Candido Mariano da Silva Rondon.
1110 of'iu de ação do Projeto Rondon está contida no tema: In-
II ,',I li' P Ira não Entregar. A integração entendida como a possibi-
I d 1111 de o universitário adequar o aprendizado recebido às peculia-
IltllIll dus diferentes áreas e a Universidade aparece como ele-
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111 mto de transformação social pelo conhecimento da realidade e
esforço para transformá-Ia. NÃO ENTREGAR significa o esforço em
encontrar soluções para os problemas, evitando assim que as co-
munidades carentes permaneçam marcadas pelo subdesenvolvimen-
to, doenças, analfabetismo, pauperismo, enfim.
Ao passo que analisando essa política INTEGRAR PARA
NÃO ENTREGAR, o que constatamos é que o estudante é enca-
rado como capital capaz de produzir retorno ao processo de de-
senvolvimento do país através da sua participação nela (refletiremos
posteriormente sobre este tema). .
O Projeto Rondon, cumprindo as metas traçadas pelo governo
no período que cobria os anos 70, comunga a política da integra-
ção, posto que contribui para a expansão do mercado interno de
trabalho enquanto paralelamente socorre as áreas mais carentes no
atendimento desta prioridade.
Dentre os programas desenvolvidos pelo Projeto Rondon des-
taca-se o PROESP (Programa de Operações Especiais) que incor-
pora automaticamente os objetivos gerais do Projeto Rondon, possui
suas características específicas, dentre elas a de desenvolver ações
de ampla abrangência de caráter temporário ou permanente junto
às comunidades carentes dos centros urbanos.
O Programa Ação Comunitária está inserido no contexto maior
de Desenvolvimento de Comunidade do Minter e apesar de a comu-
nidade ser desde a criação da instituição alvo central de suas ações,
a opção política dessa forma de ação consolidou-se com a criação da
Ação Comunitária que veio desenvolver um trabalho de cunho mais
educativo junto às populações carentes, visto que o programa traz
corno proposta básica: "Contribuir para o surgimento de uma cons-
ciência crítica nas comunidades atingidas pelo programa desper-
tando o seu potencial para a análise de sua realidade social e busca
de soluções para os problemas ali existentes, seja com recursos pró-
prios, seja com recursos que ela irá encontrar externamente.
A Coordenação Estadual da Paraíba iniciou a experiência em
Ação Comunitária em abril de 1980 com reuniões a fim de de-
finir escolha de critérios de seleção de áreas, metodologia, abor-
da m comunitária, formação de equipes etc.; em 12 de maio teve
inf .io o trabalho de campo que abrange 4 comunidades na grande
"lHO P oa (Beira-Rio, Paulino Pinto, Vila Romão, Miramar). Cri-
Ilrios de seleção da Área:
I) p pulações carentes economicamente;
h) 11' a que não recebam benefícios de outros órgãos;
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c) com uma média de 100 familiares;
d) cuja localização geográfica contribua para a difusão
do trabalho de Ação Comunitária; .
) cujas informações não estejam em conflito político-
partidário.
, 1/ 'II/II/iclade Social e Participação Social
1111 5
Para Parsons a integração é indispensável à ordem e à harmo-
nia e a coordenação. Cabendo aos blocos do poder, de acordo com
o pensamento do autor, assegurar, tornar efetiva a integração social
indisper:sável ao equilíbrio do sistema. Sob esta concepção o de-
senvolvu.nento passa a ser identificado com as plataformas gover-
namentais e o Estado assume o papel de guardião da ordem e do
progresso na sua promoção, planificação e orientação. Para os fun-
cionalistas a marginalidade é encarada como:
a) Situação físico-ecológica;
b) Passividade e cultura da pobreza (Dezal Lewis); (1)
c) Resíduo do desenvolvimento.
a) baseia-se na situação de moradia favelas, mocambos, cortiços,
etc, como características sociais, econômicas, culturais e políti-
cas, sem estabelecer contudo as relações com a sociedade global.
b) nesta concepção o homem marginal é o resultado do indivíduo
que através da migração, casamento ou outros fatores abandona
o seu grupo de origem e passa a pertencer a outro sem contudo
assimilar satisfatoriamente a outra. Torna-se bipartido, à margem
de ambos e sem pertencer a nenhuma. Dezal define a marginali-
dade a partir de. um~ situação segundo a qual uma categoria en-
contra-se sob a influência de uma outra mas devido às barrei-
ras culturais acha-se impedida de participar plena e legitimamen-
te do grupo que a influencia.
c) para os adeptos dessa teoria o desenvolvimento ocorre paula-
tinamente de modo que _será incapaz de beneficiar todos os seg-
~entos de ~ma populaça? .ao mesmo tempo e a população mar-
ginal passara a ser beneficiada desde que persista o processo de
desenvolvimento.
Marginalidade sob a Perspectiva histárico-cuitural
Defendem seus adeptos (NUN) que os trabalhadores e os meios
de 'p~odução constituem os fatores fundamentais de todas as formas
SOCIaISde produção ~ à medida que permanecem separados, encon-
tram-se em estado VIrtual e para qualquer produção é necessário
q~e se combineI?' E o que distingue as diferentes épocas econô-
nucas pelas quais passou .a e:trutura social, é a maneira específica
como se opera esta combinação. A superprodução vai ser constituí-
da pela parte da população que não consegue vincular-se aos meios
de sua reprodução e aos produtos. E o que faz o trabalhador in-
1 L.EWrS, Oscar. La Vida: A Puerta Rican Family. Apud KOWARICK, op.
cit., p. 18·19.
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11 IIU c uc ria de superprodução são os meios de emprego e
111 ·jus de subsistência. Daí vem a noção de exército indus-
I1 ",11 I S -rva que cumpre duas funções principais no mercado de
11 111 rlhu: de um lado aumenta a competição entre os operários e
"I I 11 nlúrios a um nível próximo do mínimo fisiológico de 50-
I1 ,\ 11 ia (condição indispensável para a exploração) de outro
11111111 111 constantemente disponível uma massa de trabalhadores para
1'1 11 indústria possa nos meses de maior produtividade, produzir
titt nuidndc de mercadorias requeridas no mercado. Outro enfo-
1" 11 ulo t marginalidade é o que atribui a intensificação do fe-
11 1111 IHI I medida que avança o processo de industrialização que
11 h' i/li a acumulação capitalista. Kowarick 2 destaca duas fases
1 1111111 triulização. Na l.a fase de industrialização não foi tão mar-
111 110 que tange a marginalidade pois esta fase é marcada por
11I1 1 tccnol gia rudimentar que utiliza a mão-de-obra de baixa qua-
I r 1\ 10 absorvendo, portanto, os imigrantes dos centros rurais; já
linda fase em que a base da economia é a substituição de
III 1\'0 S com a implantação de um parque industrial que pro-
111 I I () que antes era importado, dando origem ao quadro de mar-
11 .lId idc,
Migrudos do modo rural juntam-se aos subempregados e de-
11I11 ~'lIdos dos centros urbanos que se amontoam em terrenos não
1I II Ido pela construção civil, sem condições mínimas de higiene
11) 'fll uas habitações, sem infra-estrutura de serviços urbanos,
I llcrlink 3 chama a atenção para as conexões estruturais existen-
1111' o chamado setor marginal ou periférico e o núcleo mo-
I 1111I dus sociedades subdesenvolvidas. Tais conexões contém me-
11 mo institucionais concretos para garantir a existência persis-
'I d uma configuração social composta por diferentes classes so-
I 11 u existência de formas concretas de organização social ga-
1111 n 10 s6 a sobrevivência como a expansão do setor econômi-
N . te sentido, a população marginal que vai se formando nos
111111 urbanos é uma conseqüência de fatores sociais, de mo-
Ipolio tecnológicos e do domínio do capital monopolista num
11111110 de economia dependente.
() fenômeno da marginalidade então passou a fascinar os es-
111 111 o • mesmo aqueles adeptos do êxito do avanço econômico ad-
111 I 11I que o avanço por si só não garante a integração e partici-
I o da maioria da população ao mercado e à cidadania.
nfase maior acontece na segunda década do desenvolvimento
I I O!llJ80 quando o enfrentamento da marginalidade através da
I 1)1,1.' lU K, Lúcio, Capitalismo e Marginalidade da América Latina. Rio
d. lunciro, Paz e Terra, 3 ed., 1981.
111 I I IN K, Manoel J, Marginalidade Social e Relações de Classe em São
1'11I1/0. Rio de Janeiro, Vozes, 1975, p. 14-5.
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criação de mecanismos de participação apareciam como condições
indispensáveis para a superação dos efeitos negativos do desenvolvi-
mento nos países capitalistas subdesenvolvidos. Para os adeptos da
integração são oferecidas aos indivíduos duas opções de participa-
ção ATIVA onde os indivíduos, além de usufruirem de bens e ser-
viços oferecidos pela sociedade, estão inseridos em uma instituição
que por sua vez funciona como canal que possibilita a participação
social. PASSIVA quando os indivíduos usufruirem apenas dos bens
e serviços que a sociedade lhes oferece, acompanhando o curso da
sociedade sem qualquer participação mais efetiva dentro da mesma.
Aí a falta de participação é confundida com incapacidade e o go-
verno surge com programas que motivam a população marginal a
aprendizagem do que ele escolheu como meio de integração dos in-
divíduos a vida da sociedade, exigindo em troca um compromisso
de obediência voluntária às regras estabelecidas. O governo quer
que o povo queira o que ele quer.
A outra proposta de participação social é a que concebe a idéia
de participação como processo que acompanha o momento histó-
rico da sociedade, compreendendo a participação social, como pro-
cesso que privilegia a noção de estrutura econômica, política e ideo-
lógica nas formações sociais concretas, procurando nas diferentes
etapas históricas as causas, que geram a marginalidade e a partici-
pação. B a concepção de homem coletivo que através de suas orga-
nizações (sindicatos, associações culturais recreativas, etc.) será capaz
de divulgar uma ideologia coerente com os interesses das classes
subalternas, abrindo espaço para um novo tipo de relação social. E
a medida que essas organizações forem se expandindo e ganhando
adeptos terão condições de desenvolver uma contra-ideologia que
resulta na quebra do vínculo com as camadas detentoras do Poder.
B necessário que haja uma articulação interna que garanta a cir-
culação da ideologia. Partindo dessa reflexão considera-se que a
participação é um processo que deve envolver as populações alvo
dos programas de Ação Comunitária desde o momento em que se
está levantando os problemas concretos dessa população e levando-a
ao conhecimento de sua realidade e o que deve ser feito para mo-
dificá-Ia. Aí a educação passa a ser conscientização. Ao invés de
se antecipar conselhos, ensinamentos, soluções, que se aprenda a
escutar a população e refletir sobre o que foi dito. Procurar atingir
os conceitos e valores que estão subjacentes no fundo. Aí surge a
indagação! Será que os agentes que estão desenvolvendo progra-
mas junto às populações carentes assumem essa postura educativa
tão fundamental para o êxito do trabalho? Ou o que ocorre é o
contrário? Os técnicos não estão preparados para a tarefa educativa
da participação, estão preparados para a realização de um progra-
ma determinado considerando somente a sua visão do problema não
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II'pllll 'ao, Em nosso trabalho assumimos o conceito de par-
111 1111110 processo de transformação do explorado em sujeito
I I 1111Í11 11111.:, autor criador de si mesmo e de seu mundo, de
I I 11 I ti uu praxes libertadora. Consiste num processo total,
11 IIdll todo os níveis e aspectos da vida social. Deve ser dinâ-
I, 11111 li ntc, organizado e intenso para atingir um significado
\
11 lltuilvo qUI: transcende as bases. Seria, portanto, o processo através
1\1" I diV\.: I' 'as camadas sociais tomam parte na produção, na
1111 110 usufruto dos bens de uma sociedade historicamente
1111111 ItI I.
tio Programa Ação Comunitária em João Pessoa
I' 1I111ldo do pressuposto de que a postura ideológica e o su-
I IIdul em que a metodologia se apóia e o conjunto de mé-
I cnica é que conduzirão a ação social no sentido de pro-
1 11 Iju lamento social e o equilíbrio ou de promover mu-
11 I ,Iv mtarnos a seguinte hipótese: "O modelo de Ação Comu-
I 1 ntiliznd pelo Projeto Rondon corresponde na prática a um
I I I 11' ijustamento social, não obstante possua um discurso de
11 1111111 U':1I0 'ocial".
111' quisa constitui-se de análise de documentos que possibili-
111 ti ntif'icar a postura ideológica bem como as tendências do
111 I oudon. no seu discurso a fim de confrontá-lo com a prá-
I' 11 I I seleção do material utilizou-se o seguinte critério:
I. Documentos que tratassem da implementação do De-
senvolvimento de Comunidade pelo Minter;
Documentos específicos sobre o Projeto Rondon e
eus princípios doutrinários;
Documentos sobre a Ação Comunitária a nível na-
cional;
4. Documentos específicos sobre Ação Comunitária na
Paraíba;
Documentos que contribuissem para a avaliação da
Ação Comunitária em João Pessoa.
1 111 de entrevista com a avaliadora do programa em João
li, I u ordcnadora do Projeto Rondon na Paraíba, rondonistas
111111111 11 ios de uma unidade atingida pelo programa.
1'1\ d 'U se a análise do material a partir da orientação me-
I li.. 1 I ufcr cida por Mirian Limoeiro Cardoso. (4) Tendo por
I 111 I o, Mvrian Limoeiro. O mito do método. Série Monografia em
I uuísucas c Aplicadas. Rio de Janeiro, PU C, 1971, p. 2.
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bll. 'ti características teóricas fundamentais e a especificidade do
bJ, to de estudo de~ine-se as uni~ades de análise que são os Temas
que expr~ssam o feixe ~u combinação que configuram determina-
d~ relaçoes . ~m suas diferentes possibilidades marcando assim os
diversos posIcI~namentos que podem ser assumidos em cada tema.
Ess:s temas e Itens são operacionalizados através de indicadores.
AS~I?l com t~mas, itens e indicadores fica configurado o quadro de
a~alIse a partIr ~o qu~l. desenvolve-se a investigação, que é feita atra-
ves da leitura .sIstematI~a .do material. A investigação é feita numa
~upla perspectIva: qualitativa e quantitativa, sendo que a primeira
e fundamental e a segunda complementar e necessária.
ELEMENTOS ESSENCIAIS E CONTRADITÓRIOS
NAS PERSPECTIVAS DE
AJUSTAMENTO SOCIAL TRANSFORMAÇAO SOCIAL
TEMA 1 - SITEMA DE VALORES
ITEM 1 - CONCEPÇãO DE
HUMANISMO
Humanismo Fundamentado no
sentido de orientar ou manter a
realidade
ITEM 2 - CONCEPÇãO DE
VALOR
Universidade dos Valores, aplica-
dos e aplncáveís a qualquer rea-
lidade Social.
ITEM 3 - CONCEPÇãO DE SER
HUMANO
Concepção do ser humano numa
posição ontológíca na ordem uni-
versal à qual todas as coisas de-
vem Se referir.
ITEM 4 - POSTURA
IDEOLóGICA
Neutralidade ideológica ou práti-
ca apolítica. Atuação sobre a rea-
lidade aceitando os valores vi-
gentes.
10
TEMA 1- SISTEMA DE VALORES
ITEM 1 - CONCEPÇãO DE
HUMANISMO
Humanismo Fundamentado no
sentido de transformação da rea-
lidade.
ITEM 2 - CONCEPÇãO DE
VALOR
Determinação histórica dos valo-
res decorrentes da estrutura so-
cial da qual emergem.
ITEM 3 - CONCEPÇãO DE SER
HUMANO
Concepção do homem como um
ser que é práxís, o reconhecimen-
to da sua dimensão histórica e
transformadora do mundo.
ITEM 4 - POSTURA
IDEOLóGICA
Con:promisso com a práxís e re-
f~exao sobre a realidade. A inser-
çao e o engajamento na realida-
de, ímpldca conhecimento crítico
da mesma.
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I I 1./\ AO Tli:CNICO-
( ()MUNIDADE
111 fi - N1V IS DE DECISãO
E AÇAO
I 11h· I do prorísetonal tem pa-
IIIl purt.n nt, para orientar as
I I d. dso s da população.
'l'AMENTO SOCIAL
II VISAO DA
OCIEDADE
ONCEPÇãO DE
SOCIEDADE
11M' CONCEpÇãO
DE CLASSF. SOCIAL
E ESTRATIFICAÇãO
SOCIAL
111111 I~ ociedade uma realidade
111 \11\ II base de papéis corres-
fllllldc 11\,1'11 às ocupações runcío-
11 I1 cio. indivíduos, a estratifica-
11 IIIHU strutura dntegradora
1111 \ {.. ma social que tem o papel
li, 111d. nuçâo das relações huma-
111
ITEM 5 - RELAÇãO Tli:CNICO-
COMUNIDADE
Valorização similar entre os pro-
cedímentos do profissional e po-
pulação, ambos são válidos, den-
tro de seu marco de referência.
Importância dos procedimentos
da população.
ITEM 6 - NíVEIS DE DECISãO
E AÇãO
A técnica e a decisão do profissio-
nal não podem substituir as ações
e decisões da população, antes
deve suscitá-Ias e completá-Ias.
Importância da autogestão da
população.
TRANSFORMAÇAO SOCIAL
TEMAII - VISãO DA
SOCIEDADE
ITEM 1 - CONCEPÇãO DE
SOCIEDADE
A sociedade é constituída por um
conjunto de relações de produ-
ção à base sobre a qual se l=van-
ta uma superestrutura, jurídica e
política - formas socíads de cons-
ciência.
ITEM 2 - CONCEPÇãO
DE CLASSE SOCIAL
E ESTRATIFICAÇãO
SOCIAL
A vinculação entre a base eco-
nômica e a superestrutura é esta-
belecida pelas classes sociais,
construídas historicamente.
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ITEM 3 - CONCEPÇAO DE
ONFLITO
Cada parte opera em conjunto
Com as demais, com grau surí-
fi tnte d~ harmonia, equilíbr.io e
n egra~ao onde os conflitos e as
disfunçoes podem ser regulados e
controlados. Esta unidade está
baseada numa ordem moral
onde a existência de um núcleó
de valores compartilhados gozam
do consenso geral.
ITEM 4 - CONCEPÇAO DAS
RELAÇÕES SOCIAIS
Co~c.epção abstrata da sociedade
egUlhbr~da e harmônica. Suposi-'
çao de Igualdade de oportunida-
de para todos.
ITEM 5 - CONCEPÇAO DE
MUDANÇA SOCIAL
Mu<!.anças nas relações de produ-
relaçoes. de classe e preservando
a propl'leqade privada dos meios
de produçao.
ITEM 6 - CONCEPÇAO DE
ESTADO
O papel do estado consiste em
atuar como árbitro dos conflitos
m nome !ie toda a sociedade
Tem posíção eqüidistante dos dJi~
ferentes . interesses particulares
m conflito, atua como represen-
tante dos interesses sociais da
ocicdade.
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ITEM 3 - CONCEPÇAO DE
CONFLITO
O conflito é entendido como luta
d?s .c~>ntrários numa perspectiva
hlStOl'I~a. c0Il!0 elemento defini-
do~ e ImPUISlOnador do processoSOCIal.
ITEM 4 - CONCEPÇAO DAS
RELAÇÕES SOCIAIS
Concepção de uma sociedad.e con-
creta e determinada historica-
lI!ente em constante transforma-
çao, gerada pelas contradições e
lut~s .entre as classes sociais an-
tagomcas. Domínio de uma classe
sobre a outra.
ITEM 5 - CONCEPÇAO DE
MUDANÇA SOCIAL
~l1danças nas relações de produ-
çao <:om a Possibilidade de socía-
hzaçao dos meios de produção.
ITEM 6 - CONCEPÇAO DE
ESTADO
O controle dos meios de prOdução
e do poder de estado pela classe
fundamen~al e a conseqüente ím-
pleI?entaçao de uma Ideologna
mdlcam a sua dominação sobre
as classes subalternas.
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( ONCEPÇAO DE
I':. TRUTURA SOCIAL
r lnnlldnde é uma situação
1 II ,1'''lula basicamente por
hl. 1111I. <lI mtegracão de seus
111 IIlw com os demais elem=n-
111 111111\ d termínada estrutu-
Icihnl da sociedade.
J TAMENTO SOCIAL
MA lU - CONCEPÇõES
METODOLóGICAS
.M I - RELAÇAO
TEORIA-PRATICA
I ícotomía entre Ciência e Prátí-
eu, Ao cientista social compete
"xpL'car a realídade ou elaborar
p".-qulsas sobre comunidade e ao
!lI{ nte social cabe atuar sobre ela.
ITEM 2 - RELAÇAO
SUJEITO X OBJETO
Dlcotomia entre população e
realidade perspectiva ahtstóríca.
Dístancíamento entre sujeito -
(agente social) e objeto (popula-
ção e realidade rís'ca ecológica).
O profissional orienta a popula-
ção no processo de mudança.
ITEM 7 - CONCEpÇAO DO
PROCESSO SOCIAL
O que garante a transformação
social é a constatação de que a
hegemonia em uma formação 1'0-
cial Se dá em dois modos: domí-
nio (acesso ao poder e uso da
rorca) e direção intelectual e>mo-
ral (adesão por meio ideológico).
Destacando a 2.a função da pri-
meira, f:ica aberta a possibilidade
de p=nsar a hegemonía também
quanto às classes dominadas,
quando con-egu=m se con=t'tuír
forças autônomas face à ideolo-
gia.
ITEM 8 - CONCEpÇAO DE
ESTRUTURA SOCIAL
Marginalidadc encarada como
elemento ín=r=nte e necessário à
própria estruturacão da socieda-
de capitalista. refletindo as con-
tradições própn'as dos ínter=sses
antagônicos das classes sociais.
TRANSFORMAÇãO SOCIAL
TEMA lU - CONCEpÇõES
METODOLóGICAS
ITEM 1 - RELAÇAO
TEORIA-PRATICA
Unidade entre Ciência e Prática.
Não se entatíza a distinção entre
o cientista social e o agente so-
cial. A prática teórica ínt=gra a
prática social ou comunítáría.
ITEM 2 - RELAÇAO
SUJEITO X OBJETO
Unidade entre população e reali-
dade. Perspectiva histórica. O
hom=m transforma a realidade
por sua ação e a realidade trans-
formada opera transformações
no próprio homem. Unidade entre
agente social e realrdade social.
agente social, o participante> do
mesmo processo de transforma-
ção da realidade social.
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ITEM 3 - DEFINIÇAO DO
OBJETO
Fenômenos psícossocíaís percep-
tíveis pelos sentidos, imediatos,
recorrentes e isolados. Enfoque
setorizado residual, voltado para
o funcionamento social.
ITEM.4 - VETOR
EPISTEMOLóGICO
Do real (objeto) para a razão
(sujeito) o conhecimento de co-
munidade se baseia em fatos em-
pírícos.
ITEM 5 - PRINCíPIOS OU
REGRAS DO MÉTODO
Os fenômenos ou dados sociais
constituem partes inter-relaciona-
das de um todo, no caso a comu-
nínade, e são observados no real.
A. orientação consiste em defirutr
pela classificação e agruparnsn-
to, os fenômenos ou tudo que é
dado pelo real em sua aparência.
O estudo dos fenômenos deve ser
efetivado não do ponto de vista
das mutações e variações, mas
pelos aspectos estáticos que ga-
rantem a continuidade, ou seja,
através de suas cristalizações.
ITEM 3 - DEFINIÇAO DO
OBJETO
Fenômenos de natureza político-
social, focalizando as relações dos
homens entre si, que se dão con-
cretamente numa sociedade de-
termrnada e histórica, a partir
das classes sociais.
Enfoque global voltado para a
transformação das relações so-
ciais.
ITEM 4 - VETOR
EPISTEMOLóGICO
Da razão (sujeito) para o real
(objeto) e do real para a razão.
A reflexão e a ação constituem
uma unidade. O mov:imento da
reflexão integrado ao da ação é
circular e ascendente e se dá
orientado por uma teoria.
ITEM 5 - PRINCíPIOS OU
REGRAS DO MÉTODO
Os fenômenos da comunidade en-
contram-se conectados e com-
preendidos nas suas relações com
a estrutura social da qual faz
parte e constituem-se manifesta-
ções da reab'dade . A orientação
consiste em ultrapassar a apa-
rência na busca da essência. De-
ve-se buscar as con=xões existen-
tes entre os fenômenos sociais e
seu encadeamento universal.
através de mas contradéções e o
movimento total que delas resul-
ta. O estudo busca captar o mo-
vimento de transformação e ace-
leração. A transformação se dá
mediante mudanças quantitati-
vas (lentas) e qualitativas (brus-
cas). A transformação ocorre a
partir da luta entre os contrários.
Analise-se a luta, o conflito in-
terno, o movimento, a tendência,
bem como as transtções. Deve-se
determinar os pontos críticos da
crise de transformação, identifi-
cando as mudanças quantitativas
para o salto qualitativo.
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6 PROCESSOITEM - METODOLóGICO
t do abstrato, con-
O processo par ~d s ao concreto
ceitos constrUl o, m a reali-
crítica e confr?fc,toé c~ síntese dedade. O concel. ões e não o
muitas determtti compreende
ponto de par 1 '. d que
unidades intel-:!~~~~nac:~tradi-
co~portam mca1aespiral e ascen-
tÓrlOS,em es
dente.
L aICO
AÇAO
ITEM 7 - ARTICULAÇAO
. d qual é ravo-
Processo atrave.s açã.o de associa-
rc;.cida a frga~ovimentos sociais
çoes e ou ~~;no dos interesses da
tanto em estes e OSde-
con:l.U~idade como outras comu-
IIl:alS mteresses ~:ras instituições
mdades . e ~et o de fortalecer os
com o mtUl o ara as
movimentos voltados l is da
contradições fundamen a
sociedade.
"Al TICIPAÇAO
11 (11 ooptação e parti-
, 11"1 . ívu no proc~S~O_so-
"II'\'~I"~' I 1\[ is na aqUlslçaO e
, 11111 • • OScomo
\1111 cl, h n _e ser~unitária.
'" ,I, (11 çao co
ITEM 8 - PARTICIPAÇAO
. te qual as di-
~~~~::soc=~á;~Çã~OoC~!S g!~~~~
parte na pro u, uma so-
no usufru~o d<;>Sbensi n determi-ciedade h1StOrlCamen e
nada.
. or Elizete Cardoso com al-
o esquema f~~ecIdo P oposta do nosso traba-
iucradas necessanas para a pr
. d três temas ou unidades de A~á-
qu .m está composto 1e . TemaII _ Visão de SOCIe-
I S'stema de Va ores,/11'1 - 1 C pções Metodológicas.
,.'1//0 1I I - once
.' Contraditórios nas Persp.eetivas
I 111) EIi:r.cte. Elementos Essen~LQI~;cial. Serviço Social e Sociedade,
. I e Transformaçllo
I/li 11111//'1110 oeU! d z 1980, p. 119-49.
" I' ,,,111. rtcz 11, e.
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SISTEMA
~i~gJ:~~NTO SOCIALPRATICA
VALORESDE
TRANSFORMAÇDISCURSO AO SOCIALPRATICA
1- 1-
2-
3-
4-
5-
6-
x
X
X
X
X
X
2-
3-
4-
5-
6-
X
X
X
X
X
X
VISAO DE SOCIEDADE
7- X
8- X
X 7-
9- X
X 8-
10- X
X 9-
11- X
X 10-
12- X
X 11-
13- X
X 12-
14- X
X 13-
X 14-
CONCEPÇõES METODOLóGICAS
15-
16-
X 15-
17-
X 16-
X
18-
X 17-
X
19-
X 18-
X
20- X
X 19-
X
21- X
X 20-
X
22- X
X 21-
X 22-
ANÁLISE DO TEMA I - SISTEMA DE VALORES
Ao analisarmos IProjeto Rondon os resu tados do Tema I ..
Transformação s~s~ume uma postura voltada ar;eriflcamos que o
mente em decor Acla.I, onde os valores são estab a perspectiva de
sentando assim Sf~~CI~da estrutura social da quafl:CldOS historica-
ção é a forma _ o,l~amente os interesses de cl ' me~gem, repre-
com vistas à iao ~ntlca, yolitização, organiza _asse, cUJ~preocupa-
Social, conform~a~sn~r-ma~a? Social. Essa tôni;:o d: ~estaof societal
curso do Projeto Ro do eíta, nem sempre esteve pr rans ormaçãon on. Ela coincide esente no dis-
16 com a atual crise da socie-
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aumento progressivo de focos de tensões sociais.
, I I Hln pressionado a assumir pelo menos a nível dou-
• I" II V .Iol"s das classes dominadas, como mediador "neutro"
"I I til I ente por excelência promotor do bem-estar social.
1" II I _ conforme pode-se observar as contradições come-
\11 r. Pr domina a atitude de neutralidade mas no noSSO
li I I 1\ IIhum ação é neutra nem indiferente as suas conse-
.. '''''''''' 11 \lI llticas. Todas respondem a uma intencionalidade. O
I' I n prática é o predomínio de elementos tradicio-
I Il'ubulho com indivíduos, grupos e comunidades en-
I) funções terapêuticas relacionadas com o atendimento de
1\ cc sidades humanas;
li) funções preventivas - com vistas a impedir a eclosão
I- problemas;funções socializadoras - com vistas à integração no
1 r esso de desenvolvimento (manutenção da ordem
vi cnte).
1) TEMAIl - VISÃO DE SOCIEDADE
I ultados demonstram discurso e prática fundamentados
I \1111 I vi u de sociedade dentro da perspectiva de Ajustamen-
11 111. orl ntada por uma ideologia de integração ao admitir a
.1"tI mo estruturada a esquema de equilíbrio de ordem e
1\111 I . rência interna. Nessa perspectiva a ação é voltada para
I '\lI IÇ 10 U homem ao meio - meio este que limita a própria
I "I h m m, objeto de exploração e não ser ativo consciente
\I I li Il'll ipação no processo de Transformação Social. A insti-
11 1\111 i na com vistas a manutenção e conservação da ordem
I 1,1. 'villnuo o que venha perturbar a ordem e harmonia exigi-
II II i t ma social.
TEMA tu _ CONCEPÇÕES METODOLOGICAS
I. tr I C mo o discurso difere da prática. Neste ponto os itens
I' agrupados em uma dupla perspectiva com resultados
, 5 primeiros itens se referem à relação entre a realí-
II'" \I 11I todo. A política governamental está longe de cogitar
11111 1\1 ,pl' tução do social através da adoção do método dialético
"I" I till ' pio básico de análise que tende a encarar os fatos não
.11 '" li , i olada mas a partir dos próprios movimentos internos
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como dos movimentos externos que os envolvem. É a busca das
contradições escondidas sob uma aparente unidade, para recompor
a unidade através das articulações entre as contradições. Conforme
vimos, os 5 primeiros itens se concentram nas relações nucleares da
produção do saber e possuem por isso mesmo uma tônica abstrata.
. Aí o Projeto Rondon assume valores de Transformação Social
envolvendo as questões metodológicas, embora o fizesse apenas no
plano simbólico. Na prática permanece a ambigüidade do programa
bem como a contradição entre teoria e prática.
Os 3 últimos itens, usando sobre os procedimentos metodológi-
cos conceitos a serem desenvolvidos na dinâmica do movimento
social, apresentam uma coerência interna ao contrário dos outros.
Os elementos do discurso oficial coincidem com a prática esboçada
no sentido do Ajustamento Social. Os itens 6, 7 e 8 coincidem
com a Visão de Sociedade assumida pela instituição, uma visão que
omite a existência de antagonismo entre as classes.
A análise dos três eixos temáticos confirma a hipótese central
deste trabalho, qual seja: O modelo de Ação Comunitária utilizado
pelo Projeto Rondon corresponde na prática a um modelo de Ajus-
tamento Social não obstante possua um discurso de Transforma-
ção Social.
O que nos permite inferir que o programa Ação Comunitária
do Projeto Rondon, tal como vem sendo desenvolvido em João
Pessoa no que se refere ao seu discurso e a sua prática, desem-
penha as seguintes funções:
1. Ideológica: Através de um discurso de Transformação Social visa
cooptar setores e lideranças e os mais esclarecidos da sociedade
em geral e da comunidade específica como se constituísse uma
proposta de participação de toda a comunidade;
2. Função de dominação política: A medida que adotando em suas
práticas concepções de Ajustamento Social exerce um controle
direto sobre as possíveis direções de Desenvolvimento Comunitá-
rio com o intuito de reprodução ampliada da estrutura vigente.
.3. Função Social: Como o discurso do Projeto Rondon nem sempre
apresentou as mesmas conotações demonstradas atualmente do
ponto de vista das classes dominadas, o programa Ação Comu-
nitária foi aproveitado como instrumento de avanço das Trans-
formações Sociais em três níveis:
a) a ampliação dos componentes de Transformação Social ex-
traídos de uma visão histórico-estrutural da sociedade incor-
porada ao discurso oficial em consonância com o aproveita-
mento da crise da sociedade brasileira atual.
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em entre as propostas desen-
I" I \111\I" .nto da defasftg dos alcançados, servindo .como
11 d I h 1\1 C mo_ os resu n:onância política da comumda~e.
I 1111ntu ti· , pal:sao d~ c~ udança das condições de vld~
I I d I I 11, I na mtençoes .e moro rama Ação Comum-
1i 111I ti I proposta e, ~roJet~s ~ve;no ge ampliando a faixa
I" I 1 v l!\ll ao descr~d~to.d ~ reivindicações das popula-
d li 1i r IÇUOc de eXlgencla o
IIll\pltlu .
. de roporcionar uma capaci-
I: ·t)1I mica: Na tentatlVa ~ alizadas no sentido de
madas margm , d d
I" 1\\1ilqu r pa:'a as el: _ de tais elementos ao merca o 1e
I 1111I In1 graçao e se,eç~to de reserva e reforçando a exp o-
1\111I1lI. \I1lP~iando fO exer~~ ~rabalho.
\11 . 11 1111Cada orça
SUGESTOES
A ão Comunitária se propõe a se.r
'1111I V 'I. qu~ o prog~ama ~rimos que se trabalhe no senti-
I1 11"\1111I. clo-e~uc~tlVo, ~~~as mais fundamentadas na educa-11111uuir rcferenclas teo o u1ares (população carente) como
,,1111I111pura as ,c~asses P ~'eto Rondon. . .
d tlli ntar a prat:ca d~raP~r.~s elementos fundamentals ~. poli-
li \1111\1\1' a atençao P . . - organização e moblhdade
1111111 il1\1iCicativos: consclentiZaçat·o'se um todo é fundamental
. 1 ão pois o sen ir- '1' t dos\I olvc a arucu ~~a . . 1 ue é a percepção rea is a ..
I 1111I I) tia consClenCla Socla, q . e das estruturas SOClalS.
"1
1
11\1I du comunidade ou da categona
ru os mais interessados em mu-
I pl' ciso ressaltar que os g P ontram em maior estado
. 1 - são os que se enc . t Osd 111'U ocia na? . de sociedade existen e,
d· l'lIl'Gncia SOCIal face ao lhtlPO ndições de contribuir com
ntam me ores co -' ouP.lllpO· que aprese . 1 ão os que estao mais
11 pl' pósitos de mudança SOClaesso produtivo por três mo-
1I11'II0Sorganizados face ao proc
I v
\ 1 m poder de pressão; a em social'
h) I srn conhecimento ?~ e~gren ~ dade qu~ são as unidades
) têm U01 projeto polítíco e SOCle des~nvolver o espírito de
importante é que eles possam
I ,111, id d
1111111IÇUOe fraterm a e.
I111lI.'
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